
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 960623 - CE (2024/0431206-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ADAILTON CARDOSO DA CUNHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. TRIBUNAL DO 
JÚRI. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO DAS PARTES 
EM PLENÁRIO. INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL 
TANTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUANTO DA DEFENSORIA. 
REMESSA DOS AUTOS À INSTITUIÇÃO. 
DESNECESSIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça "possui o entendimento de que, nos 
termos do art. 798, §5º, "b", do CPP, nos processos de competência do 
Tribunal do Júri, publicada a sentença ao final da sessão de julgamento, 
ficam as partes intimadas pessoalmente nesse momento, oportunidade 
em que se inicia o prazo para eventual recurso, sendo desnecessária a 
remessa dos autos à Defensoria Pública" (AgRg no HC n. 763.616/AL, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
25/9/2023, DJe de 27/9/2023.).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ADAILTON CARDOSO DA CUNHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. TRIBUNAL DO 
JÚRI. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO DAS PARTES 
EM PLENÁRIO. INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL 
TANTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUANTO DA DEFENSORIA. 
REMESSA DOS AUTOS À INSTITUIÇÃO. 
DESNECESSIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça "possui o entendimento de que, nos 
termos do art. 798, §5º, "b", do CPP, nos processos de competência do 
Tribunal do Júri, publicada a sentença ao final da sessão de julgamento, 
ficam as partes intimadas pessoalmente nesse momento, oportunidade 
em que se inicia o prazo para eventual recurso, sendo desnecessária a 
remessa dos autos à Defensoria Pública" (AgRg no HC n. 763.616/AL, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
25/9/2023, DJe de 27/9/2023.).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADAILTON CARDOSO DA 

CUNHA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante sustenta, inicialmente, não tratar-se de supressão de instância 

porquanto o Tribunal estadual teria analisado a tese levantada, ainda que tacitamente.

No mais prossegue reiterando, em síntese, a nulidade do trânsito em julgado da 
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sentença condenatória ante a ausência de intimação pessoal da defensoria pública.

Nesse sentido, assevera que "o argumento acerca da aplicabilidade do art. 798, 

§5º, ‘b’, do CPP, nos processos de competência do Tribunal do Júri, no sentido de que, 

publicada a sentença ao final da sessão de julgamento, ficam as partes intimadas 

pessoalmente nesse momento, não é válido no caso concreto. Isso porque a referida 

determinação consiste em uma regra geral, aplicável às partes de um processo de forma 

genérica. No caso que envolver a Defensoria Pública, entretanto, em atenção ao princípio 

da especialidade, deve ser aplicada a regra específica prevista no art. 370, §4º, do CPP (“ 

a intimação do Ministério Público e do defensor nomeado será pessoal ”, no art. 5º, §5º, 

da Lei 1.060/1950 (“ o Defensor Público, ou quem exerça cargo equivalente, será 

intimado pessoalmente de todos os atos do processo, em ambas as Instâncias ”) e no art. 

44, I, da Lei Complementar 80/1994 (“ receber, inclusive quando necessário, mediante 

entrega dos autos com vista, intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição 

ou instância administrativa ”)" (e-STJ fl. 82).

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, na hipótese, a Corte 

local não conheceu do writ originário por inadequação da via eleita, assim 

fundamentando (e-STJ fl. 32/35):

Como relatado, pretende a defesa a nulidade de todos os atos posteriores à 
prolação da Sentença, com o imediato recebimento do Recurso de Apelação e 
seu regular processamento. Para tanto, alega violação à prerrogativa 
defensorial da intimação pessoal, aduzindo que, mesmo que na Sessão 
Plenária do Tribunal do Júri o Magistrado tenha procedido com a intimação 
do Defensor Público presente, este ato não produziria efeitos sem a intimação 
pessoal com carga dos autos, o que tornaria a coisa julgada eivada de vício 
processual insanável. Defende que este cenário violaria o princípio do devido 
processo legal, o que comprometeria o direito fundamental à ampla defesa e 
ao contraditório.
Pois bem.
Dos fólios processuais, vislumbra-se que o paciente foi regularmente 
processado e condenado à pena de 07 (sete) anos e 11 (onze) meses de 
reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, pelo cometimento do 
crime capitulado no artigo 121, - §1º, do Código Penal. Analisando a 
impetração e o feito de origem, verifica-se que o mandamus não deve ser 
conhecido, vez que a defesa se utiliza de meio inidôneo para requerer a 
desconstituição do trânsito em julgado da Sentença, com o recebimento do 
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Recurso de Apelação, que teria sido intempestivo, e regular processamento.
O Habeas Corpus se trata de garantia individual destinada a tutelar o direito 
ambulatorial do indivíduo, constituindo meio adequado para afastar ameaça 
ou constrangimento ilegal à liberdade de locomoção, consoante o disposto no 
artigo 5º, LXVIII, da Constituição Federal (CRFB/88) e no artigo 647 do 
Código de Processo Penal (CPP). Veja- se:
[...]
Nessa esteira, é pacífico, na jurisprudência pátria, o entendimento de que é 
incabível o manejo do writ como mecanismo de substituição a recurso ou 
ação adequada, a fim de que não se desvirtue a finalidade do remédio 
constitucional. A propósito, o caso dos autos versa sobre Sentença 
condenatória transitada em julgado em 01/04/2024 (fl. 534 da ação penal 
originária nº 0131496-49.2019.8.06.0001), o que inviabiliza a discussão da 
matéria, sob pena de deletérias implicações à segurança jurídica.
Na espécie, vê-se que o remédio heroico foi indevidamente utilizado como 
sucedâneo de Revisão Criminal, instrumento hábil a desconstituir Sentença 
penal condenatória, nas hipóteses do artigo 621 do CPP, o que enseja o não 
conhecimento da pretensão. Confira-se:
[...]
Pelo exposto, NÃO CONHEÇO do Habeas Corpus.

 

De plano, verifico que as alegações defensivas não foram previamente 

examinadas no acórdão recorrido, porquanto considerada inadequada a via eleita, uma 

vez que o habeas corpus foi utilizado como substitutivo de revisão criminal. Em 

hipóteses como a dos autos, tem-se determinado o retorno dos autos à Corte local, para 

que verifique eventual ilegalidade manifesta passível de ser sanada por meio da 

concessão da ordem de ofício.

Contudo, verifica-se que a Apelação criminal interposta foi considerada 

intempestiva sob o seguinte fundamento (e-STJ fl. 37):

No caso de sentenças proferidas em Plenário do Júri, presente o acusado, a 
intimação e publicação ocorre na própria sessão. Dessa forma, o prazo para 
interposição do recurso começa a contar no dia seguinte ao dia da sessão, 
data em que se configura a intimação pessoal do acusado e da sua defesa, 
conforme dispõe o artigo 798, § 5º, alínea “b”, do Código de Processo Penal.
No caso, ao compulsar os autos, é de se observar que tanto o acusado como 
sua defesa tomaram ciência da condenação no dia da sessão, em 18 de março 
de 2024 (págs. 501/504), iniciando a contagem do prazo em 20 de março de 
2024, dia útil seguinte, findando, portanto, em 1º de abril de 2024, 
respeitando o prazo de 10 (dez) dias destinado à Defensoria Pública.
No entanto, o recurso de apelação da defesa somente foi interposto em 28 de 
junho de 2024, quando já transcorrido, portanto, o prazo de 10 dias.

 

Observa-se, assim, que a compreensão encontra amparo na jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça, que "possui o entendimento de que, nos termos do 

art. 798, §5º, "b", do CPP, nos processos de competência do Tribunal do Júri, 

publicada a sentença ao final da sessão de julgamento, ficam as partes intimadas 
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pessoalmente nesse momento, oportunidade em que se inicia o prazo para eventual 

recurso, sendo desnecessária a remessa dos autos à Defensoria Pública" (AgRg no 

HC n. 763.616/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

25/9/2023, DJe de 27/9/2023.).

No mesmo sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO. TRIBUNAL DO JÚRI. LEITURA DA SENTENÇA 
AO FINAL DA SESSÃO DE JULGAMENTO. PUBLICAÇÃO DO ATO. 
INÍCIO DO PRAZO PARA EVENTUAL RECURSO. ART. 798, §5º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. DESNECESSIDADE DA 
INTIMAÇÃO DO ÓRGÃO DEFENSIVO MEDIANTE REMESSA DOS 
AUTOS À INSTITUIÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não se desconhece o entendimento de que o Defensor Público deve ser 
intimado pessoalmente de todos os atos do processo, em ambas as 
instâncias, de acordo com o artigo 370, § 4º, do Código de Processo Penal, 
bem como o artigo 5º, § 5º, da Lei nº 1.060/1950.
2. Esta Corte possui o entendimento de que, nos termos do art. 798, §5º, 
"b", do CPP, nos processos de competência do Tribunal do Júri, publicada 
a sentença ao final da sessão de julgamento, ficam as partes intimadas 
pessoalmente nesse momento, oportunidade em que se inicia o prazo para 
eventual recurso, sendo desnecessária a remessa dos autos à Defensoria 
Pública. Precedentes.
3. A intimação do defensor, acerca da sentença condenatória, ocorreu no dia 
11/1/2022, durante a sessão do Tribunal do Júri, iniciando-se o prazo para 
interposição do recurso de apelação em 12/1/2022 e término em 21/1/2022, 
contudo, o aludido recurso somente foi interposto em 27/1/2022, fora do 
prazo legal.
4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.616/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. LEITURA 
DA SENTENÇA AO FINAL DA SESSÃO DE JULGAMENTO, NA 
PRESENÇA DAS PARTES. PUBLICAÇÃO DO ATO. INÍCIO DO PRAZO 
PARA EVENTUAL RECURSO. ART. 798, §5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CPP. PRECARIEDADE DO SINAL DE INTERNET. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Por força de disposição expressa do artigo 798, § 5º, "b", do Código de 
Processo Penal, os prazos nos processos de competência do Tribunal do Júri 
correrão da audiência ou sessão em que for proferida a decisão, se a ela 
estiver presente a parte, conforme entendimento jurisprudencial 
sedimentado por esta Corte Superior.
2. No acórdão proferido pelo Tribunal de origem, consta que o agravante 
estava presente em todo o julgamento através de videoconferência, sendo 
afastada a alegação de precariedade do sinal de internet sob o fundamento de 
que tal circunstância não foi provada nos autos. Para rever esse 
entendimento, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
o que é inviável na via eleita.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 182.210/MT, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
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Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. TRIBUNAL DO JÚRI. NULIDADE. 
CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL. DIES A QUO. LEITURA DA 
SENTENÇA EM PLENÁRIO. PRECEDENTES. BUSCA DE REVISÃO 
CRIMINAL POR MEIO DE WRIT. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. NO 
MAIS, REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.
II - Esta Corte Superior sedimentou que se considera a leitura da sentença 
em Plenário do Tribunal do Júri como o dies a quo para a interposição de 
recursos. Precedentes.
III - Esta Corte Superior tem posicionamento firme no sentido de 
impossibilidade de se buscar a revisão criminal por meio de um writ.
Além do mais, entende pela preclusão da matéria (já de conhecimento da 
defesa quando do processo principal) em insurgência apenas depois do 
trânsito em julgado da ação penal de origem, sob o prisma do princípio da 
lealdade processual e do respeito à coisa julgada (segurança jurídica), 
mesmo que em se tratando de uma suposta alegada nulidade absoluta. 
Precedentes.
IV - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como um todo 
demandaria necessariamente amplo reexame da matéria fática e probatória, 
procedimento, a toda evidência, incompatível com a via estreita do habeas 
corpus e do seu recurso ordinário. Precedentes.
V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 800.819/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO. TRIBUNAL DO JÚRI. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO DAS PARTES EM PLENÁRIO. INÍCIO DA 
CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL TANTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
QUANTO DA DEFENSORIA. REMESSA DOS AUTOS À INSTITUIÇÃO. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça "possui entendimento, nos termos do 
art. art. 798, § 5º, "b", do CPP, de que, nos processos de competência do 
Tribunal do Júri, publicada a sentença ao final da sessão de julgamento, 
ficam a acusação e a defesa intimadas pessoalmente nesse momento. 
Precedentes" (AgRg no HC n. 580.209/PR, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020).
2. "Entende-se que não procede a alegação de nulidade por falta da 
intimação pessoal da Defensoria com a remessa dos autos, uma vez que o 
ato foi devidamente realizado com a presença do Defensor Público."
(RHC n. 136.988/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/8/2021, DJe de 23/8/2021.)
3. "Não há que se falar em ausência de intimação pessoal do defensor 
público porquanto a sentença decorrente da decisão proferida pelo Tribunal 
do Júri foi publicada na própria sessão, na presença das partes, 
oportunidade em que se inicia o prazo para eventual recurso do decisum. 
(Precedentes STJ)." (HC n. 197.183/RJ, Relator Ministro JORGE MUSSI, 
Quinta Turma, julgado em 14/6/2011, DJe de 30/6/2011)
4. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no RHC n. 165.352/PA, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
14/6/2022, DJe de 17/6/2022.)

 
Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : ADAILTON CARDOSO DA CUNHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAILTON CARDOSO DA CUNHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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